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RESUMO: Por meio da pesquisa bibliográfica o presente artigo promove a apresentação da prática-metodológica da pesquisa qualitativa enquanto a sua aplicabilidade para investigações advindas da pesquisa social aplicada, as quais podem culminar em um efeito positivo no desenvolvimento social. Neste particular é explorado um histórico da pesquisa qualitativa proposto por Chizzotti (2003) o qual subsidia aspectos teórico-metodológicos quanto a utilização da pesquisa qualitativa como instrumento de difusão do conhecimento e método de estudo da realidade social. 
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1 INTRODUÇÃO 
A pesquisa científica se consolidou como meio de investigação magna da academia atual, neste contexto, reforça-se como forma de encontrar respostas as necessidades que o ser humano, enquanto ator social, projeta como ser planetário. Não obstante, o presente corpus metodológico do fazer ciência é o reflexo de um longo processo de construção de formas racionais e experimentais para a compreensão da realidade.
Neste meio, o presente artigo se propõe a tratar da importância da pesquisa qualitativa para o desenvolvimento social na contemporaneidade. Esta reflexão se faz necessária devido haver no meio acadêmico a construção de uma dicotomia entre a pesquisa qualitativa e a pesquisa quantitativa que pode induzir os pesquisadores a equívocos ao estabelecer uma hierarquia entre estes dois modos de fazer ciência, por meio da pesquisa.
Desta forma este artigo pode promover uma compreensão mais ampla do problema investigado. Para tal se utiliza da pesquisa bibliográfica, apoiada em autores como Chizzotti (2003), Minayo (2012), Freire (1987), Baquero (2009), Gil (2008), (Zanetti, 2011), Santos (2013) e Morin (2000).
2 METODOLOGIA
Vergara (2014) propõem que a taxionomia básica de uma pesquisa científica seja classificada quanto os seus meios e os seus fins. Nesta perspectiva, a presente pesquisa foi desenvolvida com meios e fins da pesquisa bibliográfica.
3 RESULTADOS E ANÁLISE
O método científico se consolidou como forma máxima de investigação acadêmico atual, sua construção, entretanto se deu de forma gradual, como marcos históricos deste processo pode-se citar a difusão do pensamento racional na Grécia Antiga (VERNANT, 2000), e o Renascimento, na Europa (MORIN, 2005). Sendo que no século XVII Descartes (2012) empenha-se a construir um método claro para a condução do pensamento humano, aproximando-o da matemática. Assim seria possível, na perspectiva de Descartes, partir-se de certezas, com a ausência de incertezas. Este método, nomeado de método cartesiano, vai por séculos exercer forte influência no modo de fazer ciência.
Entretanto, Morin (2000) aponta para a inseparável relação entre o conhecimento, o erro, e a ilusão; uma vez que o conhecimento não é uma expressão perfeita do mundo, mas uma reconstrução, que está sujeita a equívocos; isso traz a reflexão da importância de observar conceitos até então cristalizados no fazer ciência.
Neste particular surge a questão da dicotomia criada entre as pesquisas qualitativas e quantitativas, a qual tende a classificar a pesquisa quantitativa como “mais científica” e a pesquisa qualitativa como uma pesquisa de “segunda categoria”. Destaca Baquero (2009), que não há superioridade de uma sobre a outra, as duas pesquisas podem se complementar inclusive, no que vem sendo chamado de pesquisas quali-quantitativas ou quanti-qualitativas.
HISTÓRICO DA PESQUISA QUALITATIVA
Para Chizzotti (2003), o histórico da pesquisa qualitativa pode ser entendido perante cinco marcos. O primeiro trata dos primórdios da pesquisa qualitativas e toca a aspectos relacionados ao romantismo e idealismo e conflitos metodológicos advindos ao término do século XIX, nela se buscava uma metodologia que compreendesse as ciências do mundo da vida. Assim, os estudos da época procuravam explicar as condições de vida dos trabalhadores industriais, evidenciando as mazelas da vida e denunciando-as.
O segundo marco se refere a primeira metade do século XX, da antropologia que se distinguia da história, procurando, impulsionada por estudos socioculturais, instaurar formas de estudos de modus vivendi de agrupamentos humanos; na partilha de suas individualidades, e neste meio, onde vivem, a coesão e as práticas estabelecidas nestes grupos. Assim como a antropologia, a sociologia, história e educação se enraízam como novos campos da cientificidade. Inicia-se o processo de valorização da pesquisa nestas ciências. A etnografia surge também neste processo.
A respeito do terceiro marco, Chizzotti (2003) enfatiza que o Pós II Guerra até meados de 1970 é o auge da pesquisa qualitativa. Neste período, reaparecem as concepções de objetividade, validade e fidedignidade na pesquisa, corroborando a análises mais rigorosas e formalizadas para as pesquisas qualitativas, além disso, se admite a falseabilidade e a refutabilidade, o que se percebe muito presente nos dias atuais. Neste contexto, identifica-se o fato do conhecimento ser formado por saberes essencialmente humanos e sociais, que podem variar conforme a realidade social e a cultura.
No quarto marco, que data de 1970 a 1980, houve investimentos públicos e privados na pesquisa, fazendo surgir novos centros universitários e institucionais, modificando a visão sobre as questões da pesquisa. Assim, novos temas e problemas originários de classe, gênero, etnia, raça, culturas trazem novas questões teóricas e metodológicas aos estudos qualitativos. Uma confluência de tendências, disciplinas científicas, processos analíticos, métodos e estratégias aportam à pesquisa qualitativa criando um campo amplo de debates, sobre o estatuto da pesquisa (CHIZZOTTI, 2003).
A partir daí as pesquisas passam a entender o sujeito muito mais pelos contextos sociais em que vivem, bem como pelas interrelações pessoais do que como um ser isolado do mundo, o que colabora para a mudança e desenvolvimento social. Além disso, para Chizzotti (2003), inicia-se também uma transdisciplinaridade das ciências humanas e sociais, cruzando conhecimentos e disciplinas, buscando maximizar a fidedignidade e legitimidade das questões pesquisadas. 
Com relação ao quinto marco, que aconteceu da década de 90 em diante, Chizzotti (2003) explica que a população mundial caminhava com e para a globalização capitalista. Assim, percebe-se que ao mesmo tempo em que existem as ilusões de teses da “sociedade do conhecimento” e do poder de consumo capitalista, que está acessível a todos com o avanço das tecnologias; ampliam-se assim a manifestação das teorias críticas, desvelando as desigualdades, oclusas pelo mito da igualdade. Por fim, a pesquisa acaba por ser reconhecida por sua falseabilidade e orientar-se para a definição de novos padrões de legitimação e validação, além de desmitificar a questão da neutralidade na pesquisa.
Percebe-se, através deste breve resgate histórico da pesquisa qualitativa, que não existe um modelo pronto ou imutável de formas de pesquisar qualitativamente. Pelo contrário, esta forma de investigação é um processo, que constantemente sofre mudanças através das novas interrogações que surgem a cada dia. A atividade de pesquisa, na visão de Chizzotti (2003), produz a tendência de ampliar-se como meio de ensino-aprendizagem, e devido a sua relevância levantará nos próximos anos, possivelmente, novas reflexões teórico-metodológicas.
PESQUISA QUALITATIVA E PRÁTICA SOCIAL
Para Minayo (2012), há a necessidade do cientista colocar questionar, para além de realizar descobertas, efetivamente produzir conhecimentos através de sua prática. Neste sentido questionar é a matéria prima para a pesquisa, seja qualitativa ou quantitativa. Na pesquisa qualitativa, pode-se ter um diálogo maior com o objeto de pesquisa, pois além de colher os dados, pode-se conectá-los e contextualizá-los, interpretá-los e analisá-los com mais profundidade do que na pesquisa quantitativa, o que não tira o valor desta.
Por outro lado, e ao mesmo tempo, Morin (2005) destaca responsabilidade do cientista para com a sociedade e para com o homem. Para tal desiderato, manifesta a necessidade do cientista colocar em crise os conceitos que até então estavam consolidados, tais como a concepção da possibilidade da separação objetiva do sujeito cognoscente do objeto cognoscível, pois tal concepção pode levar ao equívoco de separar fato de valor, eliminando a competência ética do pesquisador.
Reiterando este particular, Morin (2005) exemplifica o caso de Einstein e seu sentimento de responsabilidade perante a criação da bomba atômica, destacando o fato de que a mente mais brilhante está sujeita a ter o conhecimento que ela produziu ser descaminhado, levando-o a ações bárbaras. Porém, para tal paradoxo não existem soluções mágicas, afirma Morin (2005), mas que a tomada da consciência crítica é um caminho em direção a este ideal, e não uma solução definitiva a esta problemática.
Cabe, no entanto, ressaltar o papel do cientista para a consecução do desenvolvimento social, termo que se refere à circunstância onde uma sociedade adquire melhores condições de vida de maneira sustentável. O desenvolvimento social está relacionado com o desenvolvimento econômico na medida em que uma melhor situação de vida pode ser oferecida à população através de melhores acessos aos bens e serviços (ZANETTI, 2011). Tais condições se relacionam com a concretização, reconhecimento e proteção dos direitos humanos na sociedade, no sentido de se considerar situações de paz, igualdade, oportunidades, etc.
Do ponto de vista econômico, a melhoria nas condições de vida da população se relaciona com uma maior produção de bens e serviços. Isto significa que tudo que se produz deve ser tão importante ou até mais do que o consumo básico das necessidades da população. Por outro lado, também é importante que esta circunstância se evidencie em todos os setores da população e não apenas em alguns.
Para isso é importante considerar a forma que a sociedade se estrutura na produção e em suas vantagens comparativas. Uma vez que a sociedade tenha acesso à moradia, educação, alimentação e a um nível de lazer relativamente normal, podemos dizer que do ponto de vista econômico, uma sociedade se encontra desenvolvida, assim efetivando tais direitos e garantias fundamentais. Não obstante, o aspecto econômico não é tudo, ou ao menos não deve ser considerado isoladamente como outro tipo de circunstância com grande importância na vida das pessoas. Neste sentido, um critério que se refere ao desenvolvimento social é a qualidade institucional de uma população. 
Deste modo, o desenvolvimento social deve ser um dos objetivos principais que as ações governamentais e institucionais como um todo devem desenvolver para o consecução do bem estar social. Para isso, não é apenas importante a tomada de decisões políticas-econômicas, mas também garantir a liberdade aos envolvidos e o desenvolvimento do mercado. De fato, quando observamos os países com maiores índices de desenvolvimento social, nota-se esta tendência ao longo do tempo (ZANETTI, 2011).

Desenvolvimento social e direitos humanos se interrelacionam no sentido da concretização e reconhecimentos dos direitos e garantias fundamentais, independentemente de um Estado Liberal ou Social. Há que se falar em direitos sociais, pois os direitos sociais sãos os que mais se aproximam do princípio da dignidade da pessoa humana e da cidadania, pois visam a reduzir as desigualdades entre as pessoas, ajustando os indivíduos as mais completas e dignas condições de vida.

No âmbito da igualdade, a cidadania, pela sua dimensão normativa, implica tratamento igual, dado que, em determinadas situações onde não se reconheçam as diferenças, as desproporções econômicas, os meios e as condições sociais dos indivíduos e dos grupos sociais, com seus poderes e saberes, ao impor um tratamento igual, reproduz-se a injustiça. Motivo pelo qual a cidadania, é delineada como um meio de realização da emancipação do ser humano e uma forma política de viver solidário (BERTASO & SANTOS, 2013).

Neste contexto cidadania é entendida como igualdade de agir e de participar de todos, na condição de coatores do processo político, social e cultural, tanto local quanto global, e realiza-se em esferas públicas policontextuais, considerando a sociodiversidade da qual somos constituídos, e na qual projetamos nosso viver (BERTASO & SANTOS, 2013). Desse modo, aponta Santos (2013) que a ação da cidadania solidária pode contribuir para a efetivação dos direitos humanos. Seguindo essa linha de raciocínio, podemos entender o porquê de esses direitos serem chamados de ''sociais'', devido o fato de eles não serem direitos de classe individual, sua aplicabilidade é coletiva, para toda a sociedade, sem distinção (ZANETTI, 2011).
Desse modo, escolher o tema de pesquisa é importante na medida em que se percebe quais problemáticas necessitam ser trabalhadas. Parece soar como óbvio, mas é necessário saber o que já foi e o que ainda não foi pesquisado para poder pesquisar algo relevante que contribua com a sociedade. A esse respeito, Marques (2001) diz que o tema de pesquisa não pode advir de imposições externas, mas ser uma aspiração intrínseca do pesquisador, que o impulsiona a agir com todas as forças em prol de sua busca intelectual. Além disso, o autor acrescenta que o tema escolhido deve se enraizar na vida do pesquisador, para haver uma forte ligação e dedicação no empenho da construção da investigação.
Ainda para Baquero (2009), a polêmica é essencial para a Pesquisa Social, pois se todo pesquisador nadar sempre “a favor da maré”, não haverá mais por quê pesquisar. Nos dias atuais se necessita de conhecimentos diversificados, multidisciplinares e transdisciplinares. A polêmica nasce no momento em que se caminha por onde ninguém caminhou; quando se deseja desmitificar uma verdade coletiva; quando se toma uma atitude diferente do esperado.
Acrescenta Gil (2008) que novos conhecimento sobre a realidade social podem ser obtidos pelo processo da pesquisa social através da aplicação da metodologia científica, neste sentido A pesquisa social aplicada possui muito em comum com a pesquisa pura, pois se utiliza de seus resultados para enriquecer seu desenvolvimento. Entretanto seu resultado de imediato vai além da construção teóricas, já que se aplica in loco à realidades em que se pretende estudar. 
Neste sentido, a aprendizagem da metodologia científica no âmbito escolar é defendido por Chassot (2003) como manobra emancipatória dos discentes/sujeitos. Por isso, deve-se ir além da discussão metodológica e ir à prática, discutir novas formas de pesquisar, criticar a realidade para promover desenvolvimento social. Não se pode fazer pesquisa social com a mentalidade de que os cientistas são cânones, entidades superiores às quais se deve adoração. Postula Freire (1987) que não dialogicidade quando uma classe estandardizada se coloca em um status superior e tenta estabelecer uma troca “catequização” com os “inferiores” a eles. Tal contexto denota a educação bancária.
Para adentrar no universo do indivíduo que é objeto de estudo, não se pode impor limites, conceitos, modelos. O pesquisador tem de ser inicialmente um observador, mesmo que esteja realizando atividade prática. O respeito é condição primordial para que haja laços e vínculos entre pesquisador e pesquisado. 
Não seriam poucos os exemplos, que poderiam ser citados, de planos, de natureza política ou simplesmente docente, que falharam porque os seus realizadores partiram de sua visão pessoal da realidade. Porque não levaram em conta, num mínimo instante, os homens em situação a quem se dirigia seu programa, a não ser como puras incidências de sua ação. Neste particular, a pesquisa social guarda um interessante desafiante caminho de pesquisa, pois de um lado, estão as maravilhas de se conhecer o ser humano e suas relações com o mundo; e de outro, as dificuldades de saber lidar com toda esta problemática. Ainda na visão de Freire (1987), não se pode desrespeitar a visão de mundo do outro, muito menos tentar, a todo custo, modificá-la. Fazendo isso, estar-se-á constituindo uma espécie de “invasão cultural”, mesmo que se tenham boas intenções.
 
Nesse sentido, não se deve escrever por escrever, por simples exigência para fins de currículo. Deve-se escrever por prazer, por vontade de pesquisar e investigar. Qual seria o papel social da escrita e da leitura, senão desvendar o mundo? Nas palavras de Fairclough em sua obra “Discurso e Mudança Social”, o discurso é “uma prática, não apenas de representação do mundo, mas de significação do mundo, constituindo e construindo o mundo em significado”. (2001, p. 91)
Além disso, Freire, aponta que: “não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, na ação-reflexão” (1987, p.44). E é assim que o pesquisador deve demonstrar seu real compromisso social, na práxis, na pesquisa e na escrita. Um compromisso social pode ser pensado na medida em que o indivíduo percebe a problemática da sociedade e suas mazelas, decide sair do lugar do senso comum e ir à campo buscar novas alternativas e caminhos para a possível resolução destas problemáticas, trazendo bem estar social.
4 CONCLUSÕES
Após uma breve descrição do histórico da pesquisa qualitativa, percebe-se que com o passar do tempo ela se tornou um método muito mais flexível e passível de ajustes e falseabilidade. Isso não é um fator negativo, pelo contrário, acresce mais à sua importância e validade. Além disso, passou-se a ter uma visão mais crítica da sociedade como um todo, abrindo discussões sobre como melhorar a qualidade de vida da população e, assim, o desenvolvimento social. Percebe-se também que cada vez mais a pesquisa busca sair da academia e se voltar para a população em geral. O conhecimento deve ser compartilhado pois todos têm direito ao saber.
Também é importante frisar que a questão do “escrever por escrever, pesquisar por pesquisar” deve ser questionada e debatida em sala de aula e fora dos muros da universidade. A produção é sim importante para fins de currículo, mas é necessário questionar a relevância social de tais produções. Além disso, o desenvolvimento social começa com estas discussões, colaborando para a mudança de pensamento e atitude.
Cada um deve ter consciência de que é responsável por uma fração do desenvolvimento social. O ser humano possui a capacidade de raciocínio e reflexão, e deve se dar conta de que isto não serve apenas para reproduzir conhecimentos e repetir ações. Pelo contrário, deve-se atentar para o privilégio da existência em sua dimensão total. Nas palavras de Holquist (1990), “a singularidade do lugar que eu ocupo na existência é, no sentido mais profundo da palavra, uma responsabilidade [...] e nós devemos continuar a elaborar respostas enquanto estivermos vivos” (HOLQUIST, 1990, p. 30). A revolução só se faz com reflexão.

Nesse sentido, a pesquisa qualitativa é uma importante ferramenta do meio acadêmico para a discussão do desenvolvimento social como forma de concretização dos direitos e garantias fundamentais, garantias que partem da efetivação dos direitos humanos. É um elemento capaz de levar à reflexão os direitos sociais, pois os direitos sociais são os que mais se aproximam do princípio da dignidade da pessoa humana e da cidadania, pois visam a reduzir as desigualdades entre as pessoas, ajustando os indivíduos as mais completas e dignas condições de vida.
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